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MINISTERIO DOS NEGOCIOS ESTRANGEIROS

Decreto n.° 25/93
de 18 de Agosto

Nos termos da alinea ¢) do n.° 1 do artigo 200.° da
Constituigdo, o Governo decreta o seguinte:

Artigo tnico. E aprovado o Acordo Cultural, Cien-
tifico e Técnico entre o Governo da Republica Portu-
guesa e o Governo da Republica Tunisina, assinado em
Tunes em 11 de Maio de 1992, cujas versdes auténti-
cas nas linguas portuguesa, drabe e francesa seguem em
anexo ao presente decreto.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 6 de
Maio de 1993. — Anibal Antdnio Cavaco Silva —
Domingos Manuel Martins Jerdnimo.

Assinado em 26 de Maio de 1993,

Publique-se.
O Presidente da Republica, MARIO SOARES.
Referendado em 28 de Maio de 1993.

O Primeiro-Ministro, Anibal Anténio Cavaco Silva.

ACORDO CULTURAL, CIENTIRCO E TECNICO ENTRE O GOVERNO
DA REPUBLICA PORTUGUESA E 0 GOVERNO DA REPUBLICA
TUNISINA.

O Governo da Republica Portuguesa e o Governo
da Republica Tunisina:

Animados pelos elevados ideais da Carta das Na-
¢O0es Unidas;

Conscientes da vitalidade de um passado histérico
que deixou fecundas raizes nas culturas de am-
bas as colectividades nacionais com promissores
efeitos para o futuro;

Desejosos de desenvolver a cooperagdo entre os
seus dois paises nos dominios da cultura, da arte,
da ciéncia e da técnica, de modo a contribuir
para o estreitamento das relagdes amigdveis exis-
tentes entre Os seus povos;

decidiram concluir o presente Acordo € nomearam, para
este efeito, delegados plenipotencidrios, que acordaram
no seguinte:

Artigo 1.°

As duas Partes Contratantes deverao encorajar, de-
senvolver e apoiar a cooperagdo entre os dois pafses
no campo cultural, cientifico, técnico, educativo, ar-
tistico, literdrio, bem como nos dominios do artesanato,
folclore, imprensa, radiodifusdo, televisio, cinemato-
grafia, juventude e desportos.

Para este efeito procederdo:

a) Ao intercdmbio de visitas de professores, espe-
cialistas, conferencistas, arquedlogos, historiado-
res, etnografos, jornalistas, cineastas, homens de
letras, estagidrios, mestres artesdos e desportistas;

b) Ao intercambio de visitas reciprocas de docen-
tes universitarios e de investigadores;

¢) Ao intercambio de delegagdes desportivas ofi-
ciais para organiza¢do de encontros desportivos
e estagios nos dois paises e ao intercimbio de
quadros técnicos e dirigentes para participarem
em cursos, coléquios e conferéncias;

d) Ao intercambio de grupos de teatro, de musica,
danca e folclore e A organizacdo de concertos
e espectdculos;

€) A organizagdo de exposi¢cdes de arte, arqueo-
logia, histéria, artesanato e documentais; e

J) Ao intercimbio de programas de radio e de te-
levisdo, filmes, livros, publica¢bes educativas,
culturais, cientificas, técnicas, literdrias e artis-
ticas.

Artigo 2.°

Cada uma das Partes Contratantes deverd facilitar,
no seu territério, o ensino e o estudo da lingua, da li-
teratura e da civilizacdo da outra Parte.

Artigo 3.°

As duas Partes Contratantes acordaram em encora-
jar e facilitar, nomeadamente:

a) A concessdo, com base na reciprocidade, de
bolsas de estudo a diplomados, pés-graduados
¢ estagidrios da outra Parte, destinados a cur-
sos ou estdgios de especializagdo ou ao aper-
feicoamento da sua formacdo cultural, artistica
e cientifica;

b) O intercdmbio de informagées e documentagio
relativas aos certificados, diplomas e titulos uni-
versitdrios emitidos nos dois paises com o
objectivo de estudar a sua equivaléncia;

¢) A cooperagdo no dominio da educagdo de adul-
tos; e

d) Estabelecimento de relagbes entre museus, bi-
bliotecas e arquivos, através de convénios es-
pecificos.

Artigo 4.°

As duas Partes Contratantes deverdo encorajar a
cooperacdo entre as instituigdes de investiga¢do cienti-
fica dos dois paises e estabelecer contactos entre os seus
docentes universitarios e investigadores, tendo em vista
a organizagdo de semindrios, coléquios, congressos,
cursos, estagios, etc., e programas conjuntos de inves-
tigagdo.

Artigo 5.°

As duas Partes Contratantes deverdo encorajar, pe-
los meios ao seu dispor e no dmbito das respectivas
legislagdes, a inclusdo, de forma apropriada, de dados
relativos & Repiiblica Portuguesa e 4 Republica Tuni-
sina nos manuais escolares, enciclopédias e anudrios es-
tatisticos, com base na documentag¢io que serd trocada
para esse efeito.

Artigo 6.°

As duas Partes Contratantes comprometem-se a pro-
ceder ao estudo das condigdes nas quais cada uma de-
las poderd assegurar, com base na reciprocidade, a pro-
teccdo dos direitos de autor dos cidaddos da outra
Parte, conforme as disposi¢bes internas e as conven-
¢des multilaterais que visam proteger tais direitos.
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Artigo 7.°

As duas Partes Contratantes deverdo facilitar a coo-
peracdo entre as suas organizacdes culturais, artisticas
¢ profissionais, bem como entre as suas instituicdes pe-
dagogicas e cientificas.

Artigo 8.°

Cada uma das Partes Contratantes devera encorajar,
no ambito da sua legislagdo, as iniciativas que visem
divulgar a histdria e a civilizacdo da outra Parte, no-
meadamente através da imprensa, da radiodifusdo, da
televisdo e do cinema.

Artigo 9.°

As duas Partes Contratantes deverdo facilitar a con-
clusdo de convénios e disposi¢cdes especificas entre as
respectivas instituigdes de radiodifusdo, televisdo, im-
prensa e cinema.

Artigo 10.°

Cada uma das Partes Contratantes compromete-se a
adoptar as medidas necessdrias para assegurar a pro-
teccdo dos bens culturais da outra Parte contra a im-
portacdo, exportagdo € a transferéncia de propriedade
ilicitas.

Artigo 11.°

Para a execugdo do presente Acordo serd criada uma
comissdo mista, destinada a estabelecer os programas
de aplicagdo. Tal comissdo mista devera reunir-se, no
minimo, uma vez cada dois anos, alternadamente em
Portugal e na Tunisia.

Artigo 12.°

O presente Acordo entrard em vigor na data da ul-
tima notificacdo do cumprimento das formalidades exi-
gidas para o efeito pela ordem juridica de cada uma
das Partes.

Artigo 13.°

O presente Acordo serd vdlido por um periodo de
cinco anos, renovavel por recondugido t4cita por igual
periodo, excepto se uma das Partes Contratantes o de-
nunciar mediante notificagdo escrita, dirigida & outra
Parte, seis meses antes da data de expiragdo do Acordo.

Em caso de denuncia deste Acordo por uma ou ou-
tra Parte Contratante, a situagdo de que os vérios be-
neficidrios gozem manter-se-4 até ao fim do ano em
curso, e, no que se refere aos bolseiros, até ao fim dos
seus estudos.

Feito em Tunes, aos 11 de Maio de 1992, em trés
exemplares originais em linguas 4rabe, portuguesa e
francesa, todos os textos fazendo igualmente fé.

Pelo Governo da Repiblica Portuguesa:

Antdnio de Sousa, Secretdrio de Estado
Adjunto ¢ do Comércio Externo.

Pelo Governo da Republica Tunisina:

Hapem Den Othman, Secretario de Estado da
Educag¢io e Ciéncia.

ACCORD CULTUREL, SCIENTIRQUE ET TECHNIQUE ENTRE LE GOU-
VERNEMENT DE LA REPUBLIQUE PORTUGAISE ET LE GOUVER-
NEMENT DE LA REPUBLIQUE TUNISIENNE.

Le Gouvernement de la République Portugaise et le
Gouvernement de la République Tunisienne:

Animés par les nobles idéaux de la Charte des Na-
tions Unies;

Conscients de la vitalité d’un passé historique qui
a laissé de profondes racines dans les cultures des
deux collectivités nationales avec des effets pro-
metteurs pour le futur;

Désireux de développer la coopération entre leurs
pays dans les domaines de la culture, de I’art,
de la science et de la technique de maniére a con-
tribuer au renforcement des relations amicales
existant entre leurs peuples;

ont décidé de conclure le présent Accord et ont nommé,
4 cet effet, des délégués plénipotentiaires, qui ont ar-
rété ce qui suit:

Article 1

Les deux Parties Contractantes devront encourager,
développer et appuyer la coopération entre les deux
pays dans les domaines culturel, scientifique, technique,
éducatif, artitisque, littéraire, ainsi que dans les domai-
nes de ’artisanat, du folklore, national, de la presse,
de la radiodiffusion, de la télévision, de la cinémato-
gr?hie, de la jeunesse et des sports.

cet effet, ils procéderont:

a) A P’échange de visites de professeurs, spécialis-
tes, conférenciers, archéologues, historiens, eth-
nographes, journalistes, cinéastes, hommes de
lettres, stagiaires, maitre-artisants et sportifs;

b) A Péchange de visites réciproques d’enseignants
universitaires et de chercheurs;

¢) A P’échange de délégations sportives officielles
pour I’organisation de rencontres sportives et de
stages dans les deux pays, ainsi que des cadres
techniques et des dirigeants pour participer a
des cours, colloques et conférences;

d) A P’échange de groupes de théitre, de musique,
de danse et de folklore et A I’organisation de
concerts et spectacles;

e) A I'organisation d’expositions d’art, d’archéo-
logie, d’histoire et d’artisanat;

) A Péchange de programmes de radio et de té-
lévision, films, livres, publications éducatives,
culturelles, scientifiques, techniques, littéraires
et artistiques.

Article 2

Chacune des deux Parties Contractantes devra faci-
liter, sur son territoire, I’enseignement ainsi que I’étude
de la langue, de la littérature et de la civilisation de
I’autre Partie.

Article 3

Les deux Parties Contractantes s’accordent A encou-
rager et faciliter notamment:

a) L’octroi, sur la base de la réciprocité, de bour-
ses d’études a des diplomes, des post-gradués
et des stagiaires de Pautre Partie. Ces bourses
seront destinées & des cours ou des stages de
spécialisation ou au perfectionnement de leur
formation culturelle, artistique et scientifique;
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b) L’échange d’information et de documentation
concernant les certificats, diplémes et titres uni-
versitaires, émis dans les deux pays en vue d’en
étudier I’équivalence;

¢) La coopération dans le domaine de I’éducation
des adultes;

d) L’établissement de relations entre musées, bi-
bliothéques et archives par des conventions spé-
cifiques.

Atrticle 4

Les deux Parties Contractantes devront encourager
la coopérations entre les institutions de recherches scien-
tifiques des deux pays pour établir des contacts entre
leurs enseignants universitaires et chercheurs, et en vue
d’organiser des séminaires, colloques, congrés, cours,
stages et des programmes communs de recherche.

Article 5

Les deux Parties Contractantes pourront procéder par
les moyens mis & leurs dipositions et dans le cadre de
leurs législations nationales respectives, 3 'inclusion, de
maniére appropriée, des éléments relatifs & la Républi-
que Portugaise et 2 la République Tunisienne dans les
manuels scolaires, encyclopédies et annuaires statisti-
ques, et ce sur la base de la documentation que sera
échangée A cet effet.

Article 6

Les deux Parties Contractantes s’engagent a4 procé-
der & I’étude des conditions dans lesquelles chacune
d’entre elles pourra assurer, sur une base de récipro-
cité, la protection des droits d’auteur des citoyens de
I’autre Partie, conformément aux dispositions internes
et aux conventions multilatérales qui visent A protéger
de tels droits.

Article 7

Les deux Parties Contractantes devront faciliter la
coopération entre leurs organisations culturelles, artis-
tiques et professionnelles ainsi qu’entre leurs institutions
pédagogiques et scientifiques,

Article 8

Les deux Parties Contractantes devront encourager,
dans le cadre de leur législation, les initiatives qui vi-
sent A divulguer I’histoire de la civilisation de I’autre
Partie, notamment A travers la presse, la radiodiffu-
sion, la télévision et le cinéma.

Article 9

Les deux Parties Contractantes devront faciliter la
conclusion de conventions et de dispositions spécifiques
entre leurs institutions respectives de radiodiffusion, té-
lévision, presse et cinéma.

Article 10

Chacune de deux Parties Contractantes s’engage a
adopter les mesures nécessaires pour assurer la protec-
tion des biens culturels de I’autre Partie contre I'im-
portation, I’exportation et le transfert de propriété illi-
cites.

Atrticle 11

Pour I’exécution du présent Accord, il sera consti-
tué une commission mixte destinée & établir les pro-
grammes d’application. Cette commission mixte devra
se réunir, au moins, une fois tous les deux ans, alter-
nativement au Portugal et en Tunisie.

Article 12

Le présent Accord entrera em vigueur dés que les
deux Parties Contractantes se seront mutuellement no-
tifiées I’accomplissement des formalités constitutionnel-
les qui ler sont propres.

Article 13

Les présent Accord sera valable pour une période de
cing ans, renouvelable par tacite reconduction pour une
durée égale, 3 moins que 'une des deux Parties Con-
tractantes exprime le désir d’y mettre fin par une noti-
fication écrite, adressée & 1’autre Partie six mois avant
la date d’expiration de I’Accord.

Au cas ol cet Accord serait dénoncé par I’une ou
’autre Partie Contractante, la situation dont jouissent
les bénéficiaires se maintiendra jusqu’a la fin de I’an-
née em cours, et en ce qui concerne les boursiers,
jusqu’'a la fin de leurs études.

_Fait & Tunis, le 11 mai 1992, en trois originaux em
langues portugaise, arabe et francaise, les trois textes
faisant également foi.

Pour le Gouvernement de la République Portu-
gaise:
Antdnio de Sousa, Secretdrio de Estado
Adjunto e do Comércio Externo.

Pour le Gouvernement de la République Tuni-
sienne:

Hapem Den Othman, Secretdrio de Estado da
Educagdo e Ciéncia.
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Decreto n.° 26/93
de 18 de Agosto

Nos termos da alinea ¢) do n.° 1 do artigo 200.° da
Constituicdo, o Governo decreta o seguinte:

Artigo tnico. E aprovada, para ratificagdo, a Con-
vengdo n.° 115 da Organizagdo Internacional do Tra-
balho, relativa as radiagdes ionizantes, adoptada pela
Conferéncia Internacional do Trabalho em 21 de Junho
de 1960, cujo texto original em francés e a respectiva
tradugdo para portugués seguem em anexo ao presente
decreto.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 6 de
Maio de 1993. — Anibal Antdnio Cavaco Silva —
Alvaro José Brilhante Laborinho Liicio — José Manuel
Durdo Barroso — José Albino da Silva Peneda — Ar-
lindo Gomes de Carvalho.

Ratificado em 21 de Junho de 1993.

Publique-se.
O Presidente da Republica, MARIO SOARES.
Referendado em 23 de Junho de 1993.

O Primeiro-Ministro, Antbal Anténio Cavaco Silva.

CONVENTION 115 — CONVENTION CONCERNANT LA PROTECTION
DES TRAVAILLEURS CONTRE LES RADIATIONS IONISANTES

La Conférence générale de I’Organisation Internatio-
nale du Travail:

Convoquée a Geneéve par le conseil d’administra-
tion du Bureau International du Travail, et s’y
étant réunie le 1* juin 1960, en sa quarante-
quatriéme session;

Aprés avoir décidé d’adopter diverses propositions
relatives i la protection des travailleurs contre les
radiations ionisantes, question qui constitue le
quatriéme point & I’ordre du jour de la session;

Aprés avoir decidé que ces propositions prendraient
la forme d’une convention internationale;

adopte, ce vingt-deuxiéme jour de juin mil neuf cent
soixante, la convention ci-aprés, qui sera dénommée
Convention sur la protection contre les radiations, 1960:

S

PARTIE 1
Dispositions générales
Article 1

Tout membre de P’Organisation Internationale du
Travail qui ratifie la présente Convention s’engage a
I’'appliquer par voie de législation, par voie de recueils
de directives pratiques ou par d’autres mesures appro-
priées. En donnant effet aux dispositions de la Con-
vention, I’autorité compétente consultera des représen-
tants des employeurs et des travailleurs.

Article 2

1 — La présente Convention s’applique a toutes les
activités entrainant ’exposition de travailleurs a des ra-
diations ionisantes au cours de leur travail.

2 — La présente Convention ne s’applique ni aux
substances radioactives, scellées ou non, ni aux appa-
reils générateurs de radiations ionisantes, qui, en rai-
son des faibles doses de radiations ionisantes pouvant
&tre recues de leur fait, seront exemptés de son appli-
cation selon I'une des méthodes donnant effet a la Con-
vention prévues a I’article 1.

Article 3

1 — A la lumitre de I’évolution des connaissances,
toutes les mesures appropriées seront prises pour assu-
rer une protection efficace des travailleurs contre les
radiations ionisantes, du point de vue de leur santé et
de leur sécurité.

2 — A cet effet, les régles et mesures nécessaires se-
ront adoptées et les informations essentielles pour 1’ob-
tention d’une protection efficace seront mises & dispo-
sition.

3 — Pour qu’une telle protection efficace soit as-
surée:

a) Les mesures pour la protection des travailleurs
contre les radiations ionisantes adoptées aprés
ratification de la Convention par un membre
devront &tre conformes aux dispositions de la
Convention;

b) Le membre dont il s’agit devra modifier aussi-
t8t que possible les mesures qu’il avait lui-méme
adoptées avant la ratification de la Convention
afin qu’elles soient conformes aux dispositions
de celle-ci, et devra encourager la modification
dans le méme sens de toutes autres mesures qui
existaient également avant la ratification;

¢) Le membre dont il s’agit devra communiquer
au directeur général du Bureau International du
Travail, lors de la ratification de la Convention,
une déclaration indiquant de quelle maniére et
A quelles catégories de travailleurs les disposi-
tions de la Convention s’appliquent et devra
faire état, dans ses raports sur 1’application de
la Convention, de tout progrés réalisé en cette
matiére;

d) A DPexpiration d’une période de trois années
aprés I’entrée en vigueur initiale de la présente
Convention, le conseil d’administration du Bu-
reau International du Travail présentera a la



